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SECRETAR,A MUNtctPAL DE EDUcAçÃo, EsPoRrEs, âULTURA, ÍuRlsÚo E

JUVÉNTUDE

PREGÃo ELETRÔNlco No ooz2o24

PRocEsso LlclrAÍÓRlo N' o1 o/2024

CONTRAÍO N.O 299/2024, QU.E ENTRE SI CELEBRAM A

sEcRETARtA DE ÊDucAçÀo. EsPoRrEs' oULTURA,
TURISMO E JUVENTUDE DE CHA GRANDE/PE E A EMPRESA

IÁLENTOS PUBLICIDADE EMPREÉNDIMENTOS E E!'ENTOS
LTDA ME, PÁRÁ OS F'IVS QUE SE ESPECIFICA'

ASEGRETARIAoEEDUcAçÃo,ESPoRTES,CULTURA,TURISMoEJUVENTUDEoEcHÂ
GRANDE, com sedo na Avênida vinte de DezembÍo. n" 100, Dom Helder câmara châ Grande - PE, inscnta no

õNpJ soU o n" O.005.980/OOOI {6, nesle ato representada pela sua Gestora e Secretária de Educaçâo, E:sportes,

õultura, Turismo ê Juvênlude Sra. AlziÍa de Lucena Correia Lêite Neta, brasileira, divorciâda, professora

nómeaàa peta portâria n 146 de 3' de maio de 2024, por.adoÍa da Malrícula Funcional no 945142. drravante

dÀnominaàa CONTRATANTE, e a errprêsa Talentos Publicidade Empreendimentos e Evêntos Ltda ME,

inscÍita no CNPJ/MF sob o no 24.293.475/0001{1, sediadâ na Avenrda Governador Agamenon Magalhães' N"

1217 - Loia 05 - CXPST 14 - Cavaleiro - Jaboatão dos Guararapes/PE - CEP: 54.250-000, Fone: (81) I8230-
SOOZ I llit+ggO, endêreço êlet:ôn co: tãlentoseventoseireli@gmail.com, doravante designada CONTRATADA.

n€ste ato reprosentada ,or seu Rêpresêntantâ Legal, Sr. Gilson Verissimo do Nascimento, brasileira, casado

comerciante, residente e domiciliado ern Jaboatâo dos Guararapes/PE. RG Nc 3.134.969 SSP/PE, CPF N"

660.992.42199, mnfoíme atos constitutivos da êmpresâ ,3m observância às disposições da Lei n" 14.'l:13, de 1"

de abril de 2021, e deínais legislaÉo âplicável, Íesolvem cêlebrar o presente Termo de Contrato. decorrente da

Ala de Registro de Preços 
^lo 

00?12024, mediante as cláusulâs e condiÇôes a seguir enunciadas.

1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, Iêll)

1.1. O obiêto do pÍesente instrumento é a Contratação de Empresa especializada para o fornecimento/locaçào de
lnfraestrutura patâ atsndsr os eventos Municipâis, nas condições estabelecidâs no Termo de ReÍerência.

1.2. Objeto da contrâtação

UND.

ol M'z/Diária | 100

a 1m

Oiária i 85

otâl

57 90 5.790.00

268 22 22.798.70

U

Tablado: Tablâdo oí sslrulura metálca tubular com piso êstruturado
em estrutura metálica, íevestido ern compensado de madetra de 15

mm d€ €spessura, com variaçâo de 0,50m a 1 00m de altura, pintad
por tinta PVA látex na coÍ a ser inCicada posteíiormente. {COTA
EXCLUSIVA ME/EPP/ ED

Paülháo: Paviihão em eslrutura metâlica com perfis galvanizados ou
alumínio, modúladas, vâo livre medindo 20,00m de largurã, pé diíeito
de 5,00m de altuía, colunas laterêb a cada 5,00m; íirada ao solo por
sapatas metálioas cravadas e diagonais enhê ês colunas e teças err
cabos de a(rc. CoborluÍa em lona vlníl.ca com blackout, nâ coí
branca; firadâ à estrulura com sislema de encaixe (:om baguêtes em
perÍis de âluflínio. devrdamente :e.sronada. (COÍA PRINCIPAL
is"z" al,t p-e coHcoRRÊNcrA oo rrEM or.)

Serviço de profissional temporário - do tlpo segurânÇa perâ eventos
(coTA RESERVADA 25% ME/EPP/MÉr OO tTEM 2r,)

Brigadista para prevençâo de in.êndios de acordo exigências do
corpo dê bombeiro (pessoal capacitado e credenciado, de acordo
com a L€i Esladual 15.23212014t,01 p6ssoa. (CóÍA PRINCIoAL
7s%AMPLA coNcoRRÊNciA oo rrÉM 23)

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente ,Je tÍanscrição

222.laíl,1rD

Détia 100 i6.822.O0,YL

O Termo de Rêferência;
O Edital da Licitação;
A Proposta do mntratâdo;
Evontuais anexos dos documentos supracitadcs

04

22

J.i

3.4
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2. CúUSULA SEGUNDA - V|GÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O pÍam de vigência da contratação é de até 3l de dezembro de 2024 contados da assinatura . nâ foÍma do
artigo '105 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.1.1 . O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, indêpendentemente de termo aditivo, quando

o objeto não Íor concluido no peÍíodo Íirmado âcimâ, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa
do contratâdo, previstas nastê instrumento.

2.2. O contrato nâo poderá ser prorÍogado quando o côntratado tiver sido penalazado nas sanÇões de declârâçáo
de inidonêidade ou impedimento de licitaí e contratar com poder público, obseÍvadas as abrangências de
aplicaÉo.

3. CúUSULA TERCEIRA - MODÉLOS DE EXECUçÂO E GESTÃO CONTRATUAIS (arr. 92, lV, Vll e Xvlll)

3.1 . O rêgime do êxecuÉo conlratual, os modelos de gestáo e de execuçáo, assim como os prazos e condições
de conclusâo, entrêga, obsorvaçáo s recebimento ,lo objeto constam no Termo de Referência, ânexo â esle
Contrato.

4. CúUSULA oUÂRTA - SUECoNTRATAçÃo

4- 1. Não seÍá admitida a subcontratação do objeto contráual.

5. CúUSULA OUTNTA - PREçO (aÍt. 92, V)

5.1. O valor total da côntrataÉo é de R$ 86.ô32,70 (Oitenta ê sêis mil, seiscentos ê lrirúâ e dois reâis ê
sst3nta conta\ros).

5.2. tlo valor aoma sstào incluidas todas as desp€sas ordináÍias diretas e andiretas decorrentes da execuçâo do
objeto, indusive tributos e/ou impostos, encãÍgos sociais, lrabalhistas, previdenciários, llscais e comerciais
incidentes, ta(a dê administraÉo, frotê, sêguro e outíos necessários ao cumprimenlo integral do objeto da
contrâtaçâb.

6. CúUSULA SêCrA - PAGAMENTO (art. 92, V o Vt)

6.1. O prazo para pagamênto ao confatado ê dêmais condiçôes a ele refêrenles encontram-se definidos no
Termo de Referência, ânêxo a ostê Conlrato.

7. CúUSULA SÉT|UA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.í. Os proços inicialmênte contratâdos são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento esümado, qn 29102;/2024.

7.2. Após o intorregno de um ano, e indepêndentemenle de pedido do contratado. os prêços iniciais serão
reajustrados, mediante a aplicagão, pelo contratânte, do índice IPCA-IBGE. exclusivamente pára as oOrçaçOes
iniciadas e conduÍdas apôs a oconência da anualidade.

7.3. Nos reajustês subsêquentes ao primeiro, o inlerrêgno minimo de um ano sêrá contado a pârtir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7 4 No caso de atraso ou nâo divulgaçâo do(s) índice (s) de reajuslamento. o contratante pagará ao contratado aimportância calculada pelã última variaçáo conhecidã, tiquioanáo a diferença 
"o"uipoÀiuniã 

t* rãáo àelatm)divulgado(s) o(si índice(s) defi nitivo(s).

7 5 Na§ aíeÍiçôes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para rêajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)definitivo(s).

7 6 caso o(s) indicê(s) estabelecido(s) para reajuslamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma nãopossa(m) mais sêr utirizado(s). seÍá(ão) âdotado(l). em substiturçáà, á1si que vierlemi a ser oetermrnado(s) perâlegislaÇão então eÍn vigor.

GILSON
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto âo índice substituto, as panes elegerão novo indice oficral pâra

reaiustamento do preço do valoÍ remanescente, por meio de termo ad'tivo

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CúUSULA OITAVA - OBRIGAçÔES DO CONTRÂTANTE (art' 92' X, Xl e XM

8.1. Sáo obrigaçõês do Contrâtante:

g.2. Exigir o cumprimento de todãs as obrigâçóes assumidas pelo ConÜatado. de acordo com o contrato e seus

anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo ê condiÉes estabêlecidas no Termo de Refêrência:

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobÍe vícios, defeitos ou incorÍeçÔes veÍiÍicâdas no obJeto fornecido, para

que seia poÍ ele substituído, repaÍado ou corrigido, no total ou em parte às suas expsnsâs:

8.5. Acoínpanhâr ê fscslizar a execuçâo do contÍâlo e o cumprimento das obrigaçôes pêlo contratado;

8.6. Ef€[uar o pagamento ao Contratâdo do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçõc eslabdecidos neste Contrato e no Termo oê Referência.

8.7. AplicaÍ ao Contratado as sançôes pÍêvistas nâ lêi e neste Contrato;

8.8. Cientifrcar o óÍgão dê representação judicial qaía aüJçâo das medidas cabÍveis quando do descumprimento
de obrtações pelo Contratado:

8.9. Explicitâmente emitir decisão sobre todas as solicitaÇôes e reclamações relacronadas à execuçáo do
preseíltê Contrato, ressalvados os Í€querimentos maniÍestamentg impertinentes, meramente protêlatórios ou de
nenhwn intêrssss para a boa execução do ajustê-

8.10. A Administaçáo terá o prazo de 1 mês, a contêr da datr do prolocolo do requerimento para decidir,
admitida a pronogaçâo motivada. por iguâl periodo.

8.í'1. Rêspondâr ovêírtuais pêdidos de íe€stabelecim€nto do equilibrio econômico-financeiro Íeilos pelo
contratado no prazo máximo de 15 (qu,nzs) dias útsis.

E.Í2. Notificar os emitsntês das gârantias quanto ao início de procêsso administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulâs contratuais.

8.13. A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contrâtado com têrceiros.
ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
dê ato (b Contrâtado, de ssus emprêgados, prêpostos ou subordinados.

9. CúUSULA NONA - OBR|GAçÔES DO CONTRATADO (arr. 92, XtV, XM e XV )

9.1. O Contratado deve cumpÍir todas as obígações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivanlente seus os riscos e as despesas decorrentês da boa e peÍfeita execuÇão do objeto,
observando, âinda. as obrigâções a sêguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pêlos vídos e danos dêcorÍentes do objeto. de acordo com o Côdago de Oefesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

9.3.. Comunicar ao contratante, no prazo máximo dê 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data dâ entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previslo, com a devida comprovâção.

91 flgnqer. às^ geJgTinaç99q rêgularês emrtidas pelo Í scal ou gestor do contrato ou autondade superior (art.'137, ll, da Lei n.ô 14.133. de 2021) e preslar todo esclarecinento ou informaçáo por êles solicitados.

GILSON
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9.5. ReparaÍ, conigir, Íemover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total ou em parte no prazo íixado

pelo fiscal do contrào, os bens nos qdais se veriÍlcare.n vícios. deíeitos ou incorreçôes resultantes da execuçào ou

dos materiais ernpregados.

9.6. Responsabilizar-sê pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e-qualquêr

dano causado à Administraçáo ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçâo ou o

ãómpanhamento da execuçãô contratual pelo contratanle, que.ficará autorizado a desconlar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor conespor'rdênte aos danos soÍridos

9.7. euando náo for possível a vêriicação da r€gularidadê onlinê. o contratado deverá entregar ao setor

responsável pela fiscaiizaçao do contrato, junto ccm ã Nolâ Fiscal paÍa Íins de pagamento, os seguintes

documentos: 1) pro/â de iegularidade relativa à SeguÍiJade Social; 2) ceÍtidão coniunta rêlativa aos tÍibutos

federais e à Díüira Aliva da Únião; 3) ceÍtidôes que compÍovem a regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou

Distritât do domicÍlio ou sede do contÍalado; 4) Cêrtidâo de Regularidade do FGTS - CRF e 5) Certidão Negativa

de Oébitos Trabâlhistas - CNDT.

9.8. Responsabilizar-se p€lo cumprimênto de todâs âs ob:igaçôes lrabalhistas. previdenciáÍiâs, fiscais. comerciais

e as demais previstas eín legislaçáo especÍfica, cuja inadinrplência não transfere a Íesponsabilidâde ao corrtÍatante

e náo poderá ons-ár o objeto do contrato.

9.9. Coínunicar ao Fiscal do contrato, no Vazo de 24 (vinle e qualro) horas, qualquer ocorrência anoÍmal ou

acidentê quê se verifique no local da êxêcuÉo do objeto conlratual.

9.10. Paralisar, por deteÍminaÇáo do contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo exêcutada de âcordo
com a boâ técÍlica ou que ponha em risco a sê3urença de pessoas ou bens de terceiÍos.

9.11. Mantsr durante toda a vigência do contrato, êm compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todãs as
condições oxigidas para habilitaçâo na licitação.

9.12. CumpriÍ, durante todo o período dê execuçáo do contrato, a roserva de cargos prevista em lêi para pessoa
com daficiência, para rêabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
prêvistas na lagislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021).

9.13. CoÍnpÍovar a rsserva de carÍros a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicâçào dos êmpregados que preencheram as rêÍeridas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei n.o
14.133, de 202í).

9.14. Guardarsililo sobre todas as inÍormaçoes obtidas em decorrêncra do cumprimenlo do conlrato:

9.'15, Arcaí com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitatrvos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatorês íuturos e incerlos. devendô compleÍnentá-los, caso o
previslo iniciâlmênte e{n sua proposta nâo seja satisfatório para o alendimento do objeto da contrataçáo, exceto
quando ocoÍrer âlgum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou munacipal, as normas de
segurança do contratante.

9.'17. Náo hansferir a outreÍn, o objêto do Contrâto

9.18. O transportê, cargâ e a descai'ga dos Kits corrêráo por conla da(s) emprêsa(s) vencêdôr(as). sem qualquer
custo adicional solicitado posteriormenle a Secretaria fi,4unicipal de Educa€o, Esportês, Cultura, Turismo e
Juventude de Chã Grande.

10.

10.1

11.

11 .1

cLÁu§uLA DÉCtMA- GARANTIÂ DE EXECUçÀO (art. 92, Xt0

Não haverá exigência de garantia contÍatual da execuçâo.

cúusuLA DÉctMA pRtMEtRÂ - TNFRAçôES E SANçôES ADMTNTSTRATTVAS (arl. 92, XtV)

Comete infraÉo administÍativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 202í , o contratado que: GttsoN
vtRlsstMo Do
NASCII\tENTO,6
6499242449

Av. Soo José. n. r0r. Ce4lrirl Ctrb Cron<ie-ph.
E- moiti, 4rirúdoÍioO.t*rSlàn

CEF 55.ó3ó-0gO I Tetêíonê: Al 3537-lllo I CNpJ: il.049.80ó/m0l-90
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a) der causa à inexecução parc êl do mn:rato;
b) der causa à inexecução t.arcial do contrato qLre caus€) gÍavê dano à Adm nrstração ou ao funconamento
dos seÍviços priblicDs ou ao inte-(,sse coletivo;
c) der causa à inexecução t()tal do contrâto,
d) ensejâr o r€rtardamento dâ elecução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado

e) apresenr:ar documentaÉo fa sa ou prestar declaração íalsa durãnte a execuÉo do contÍâto;

0 praticar ato fraudulento na exêcução dc conlri:tol
g) comport,ar-!ie de modo inidôneo ou coÍneterftaude de qualquer naturezai
h) praücar âto lesivo previsto no art. 5o da Lei no12.846,dê10deâgostode2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorÍer na$ inÍreções acima descritas as seguintes sanções:

i) Advgrtência, quando o o)ntÍatado dêr causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre qu€ não se
justificar a mposiçâo de penâlida'Je mars grave r art. 156. §2". da Lei n' 14.133, de 2021 ),

ii) lmporrlm,.nto dô licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c' e "d
do subitêÍn âc ma dsste ContÍato, sempÍe que nào se justificar a imposição de penalidade mais gíave (art.
156, § 40, dâ L3i no 14.133, oe 2021);
iii) Doclaração ds inldoneidado para licitar ê contrater. quando praticadas âs condutas desc:itas nas
alínoas 'o' "f', '9" e 'h' do subit,rn acinra deste (lontrato, bem como nas alíneas "b . "c" e "d", que justifiquem
a impcição de,penalidade mais grave (aú. 156, §5o, da Lei n" 14.'133 de 2021).
iv) llullâ:
(1) MorâtóÍia de 0,07% (sete centésinlos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustiíicado,
até o máximo de 2% (dois por cenlo), p'ela inobr;eívâ1cia do prazo fixado para apresentaçáo, suplenrentação
ou rePo§çalc da garantia.
a. O alraso sJperior a 90 (nolenta) dias auloflza a Administraçao a pÍomover a extinção do con:Íato por
dêscumprimento ou cumprirnenlo inegular de suas dáusulas, conforme dispÕe o inciso I do art. 137 la Lei n.
14.133, de i!-C21 .

(2) Comçcrsatóna, para as inftações descritas nas alíneas 'e" a 'h" do subitem 11 .1, de 0,50% a 30./o do
valoÍ do Colt:ato.
(3) ComponsalóÍia, para a inexecuçáo total dr contrato prevista na alínêa'c'do subitem 11.1, de 2O,k a
30% do vâloÍ co Contrato.
(4) Para intração dêscrita na alíneâ "b" clo subitffn 1'1.1, a multa será de 1O% a 30% do valor do Contrato.(5) Para inÍÍlrçóês descritas na alínoa "d" do subitsm'11.1, a multâ será de 20% a 30% do .r'alor do
Contato.
(6) PâÍa a inÍraçáo descrita na alÍnoa "a" do subitem i1.1, a multa será de O,S% a 3oo/o do valor do
Contrato, nrssalvadas as s€guintes infragães:

Na aplicaÍáo das sançôes serão considerados iârt. r 56, s 1 
o. dâ Lei no 14.133. de 2021)

'11.3. A aplica(Éo das sanções prêíistas neste Ccntrato não exclui. em hipótese alguma. a obrigaçâo de
Íeparação integÍal dc dano causâdo ao Contrarânlê (art. j56. s9", da Lei n" 14.133, de 2O2i).

1!4. Todâ: as sançõês previstâs neste Conlrato pojerão ser aplicadâs cumulativamente com a multa (art. 156.
§7o, da Lei no 14.'l3il, de 2021).

11.4.'1. Antes dã aplicâçâo da rrulta será facultada a defêsa do inteÍessado no prazo de 1S (quinze) dias
úteis, cont.nlo Ca data de sua intimação (art. í 57, da Lei no 14.133, de 202.1 ).

11.4.2. .Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis ÍoÍem superrores ao valor do pauamênto
êventualmolle devido pelo Contratânte ao C:ontretado, além da peróa desse valor, a Oifeien'ça sera
descontadâ da garantia prestada oú será cobrâca judiciarmente (art. 156, sB", da r_er n" rq. r ãe, áã ãcã r t.

11.4.3. Previzrmente ao enc€Íúnhâmento â ccbrança judicial, a multa poderá ser recorhidaadminiskativarlentê no pÍazo máxiÍno de 1o (clez) ciias, a coniar da data do recêbimento da comLrnrcaçâoenviada pell autoridade competente.

11'5 A aplicaçaio (Jas sanÇôes Íealizar-se-á sr prccesso administrativo que assegure o contraditório e a ampladeÍesa ao contr3taclo, observando-se c proc«limenk: previslo no cajut e paragraros do arl. 15g da Lei n., .14.133.
de 2021, paÍa âs p€naladades de impeJimento de lictrar e contratai e'oe oedarã6o oe inroon"ioràã pãr. ri"ttu, o,contratar.

GtIsoN
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a) a natureza e a gravidade da inÍíaÉo cometidâ,
b) as pecrrliaridades do caso concreto,
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos quedêlâ provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o apêrfeiçoamento de prograna de
órgãos de controle.

integridade conforme normas e onentaçóes dos

I 1.7. Os atos previstos como infraçóês administrativas na Le n' 14 133 de 2021 , ou em outras lêis de lrcitâções
e contrâtos da Administraçáo Pública que também sejam :ipiÍicados como atos lêsivos na Lei n" 12.846, de 2013.
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. obsêrvados o rito procedimental e autoridãde
competente definidos na referida Lei (art. 159).

í1.8. A personalidade jurídica do ContÍatado podera s€r desconsiderada sempre que utilizadâ com âbuso do
direito para facilitar, encobíir ou dissimular a prática dos atos ilícilos previstos neste Conkato ou para provocár
conÍusáo patÍimonial, ê, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus admin:stadoreg e sócios coÍn poderes de âdminislraÉo. à pessoa juridica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com rslaçâo de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os Glsos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise lurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133,
de 202'll.

'11.9. O Contratantê deverá, no prazo máximo dô 15 (quinze) dias úteis. contado da data de aplicaçâo da sançáo.
informaÍ ê mantêr atualizados os dados relativos às sançÕes por êlâ aplicadas. para fins de publicidadê no
Cadâstro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidâs
(Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1 , da Lei n' 14.133, de 2021\.

11.í0. As sanções dê impedimento de licitar e contratar ê declaração de inidoneidade para licitar ou mntratar
são passíveis de reabilitação na forma do aÍt. 163 da Lei no 14.133121.

1'1.í'1. Os débitos do contratado para com a Administração contÍatante, resultantes de multa administrativâ e/ou
indenizãçô€§, nâo inscÍitos em díüda áiva, poderão sBr compensados. lotal ou parcialmente, com os cráJitos
devidos pdo reíeÍido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contrâtado possua com o mesmo órgáo ora mntratante, na forma da lnstrução Normaliva SEGES/ME n" 26, de '13

de abÍil de 2022.

12. CúUSULA DÉCrUa SeCUtOl- DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (arr. 92, XtX)

12.1. O contÍâto sêrá eíinto quando cumpridâs as obrigaçóes de ambas as paÍtes, aindâ que isso omna antes do
prazo estipulado para tanlo.

12.2. Se as obrigagões não forern ompridãs no prazo estipulado, a vigência ficãrá prorrogadâ até â conclusâo dô
ob.ieto, caso eín que dêvêrá a Administração providenciar ê readequação do cronograma fiiado para o conlÍato.

'12.3. Quando a não condusão do contrato refêrida no itêín ânterior decorrer de culpa do conlralado:

a) Íicará ele constituído em mora, sêndo-lhe aplicáveis as resp€ctivas sanções administrativas, e
b) poderá a Administração opta[ pêla exlinÉo do contrato e, nesse caso, adotaÍá as medidas admitidas em
lei para a continuidadê da exêcuçáo contratual.

12.4. O contralo podêrá ser êÍinto êntes dê cumpridas âs obrigaçóes nêle estipuladas. ou antes do prazo nele
fixado, poralgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" ti.lslrz,t. bem como amigaverràni". ãs-sÇrrroos
o contraditório e a âmpla defesê.

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍtigos 13g e 139 da mesma Lei.

12.6. A alteraÇão social ou a modiÍicação da Íinalidade ou da estruturâ da empresa nâo ensejará a extrnçao senão restringiÍ suâ capacidade de concluir o conlrato.

12 6 1.. Se a operâção implicar nrudanÇa da pessoajuridica conlratada, deverá ser íormalizâdo têrmo aditivopara alteraçáo subjetiva.

c,[ 5 0]!
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12.7. O termo de extinçâo, sempre qLe possível, será precedrdo

a) Balanço dos êventos contratuais.iá cumpridos ou parcialmente cumpridos:
b) Relaçáo dos pagamentos já efetuados e aindâ devidosi
c) lndenizaçoês e multas.

12.8. A e)dinçâo do contrato não configura óbicê para o rêconhêcimento do desequilibrio econômico-Rnanceiro,
hipótese êm que sêrá concedida indên izaçáo por meio de termo indenizatório (art. 131 . caput. da Lei n.o 1r..'133, de
20211.

12.9. O conkato poderá seÍ extinto câso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica.
comercial, econôínica, Íinanceira. trabalhista ou civiL corl dirigente do orgão ou entidade contÍatante ou com
agentê público que tenha desêmpenhado funÉo na licitação ou alue na fiscalizaçao ou na gestáo do contrato. ou
que delês se.ia côniugê, compânheiro ou parente em linhâ retâ, colateral ou por afinidade, até o terceiro çrau (art.
'14, inciso lV, da Lei n." 14.133, de 2021).

í3. CúUSULA DÉCUA renCetRA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁR|A (ârt. 92, Vll»

'13.'1. As d€spesas deconentês da presente contrataçáo ooÍreÍáo à conta de recursos especiÍicos consignados no

Orçâmento dsste exêÍcício, na dotaçáo abaixo discriminada:

Órgâo: 5000 - Secretaria de Educâção. Esportes, Oultura, Turismo e Juventudê
Unldadê: 50001 - Secretariã de Educação, Esporles, Cultura, Turismo e Juventude
Ativldadê: 13.392.1302.2.66 - PromoÇáo de ações culturais
Elamento de Dospesa: 3.3.90.39.00 - OutÍos Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

í3.2. A dotação relativa aos exercícios ílnanceiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lel
Orçamentáía respêctiva e liberaÉo dc,s crálitos correspondentes, mediante apostilamento.

í4. CúUSULA DÉC|UA OUARTA - DOS CASOS OM|§SOS (arr. 92, [r]

14.1. Os casc omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 11.133, de
2021, e demais normas fêderais apliúvêis e, subsidiarianrenle. segundo âs disposições contidas na Lei rro 8.078,
de í990 - Código do D6fêsa do Consumidor - e normas 6 princÍpios gerais dos contralos.

í 5. cúusuLA DÉctüA eutNTA - ALTERAçôES

15.1. Eventuais alteragôes contratuais reger-se-âo pela disc plina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133, de
202',t.

15.2. O contratado é obÍigado a aceilar, nas mesmas condiçôes contraluais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem nêcêssários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

'15.3. As alterações contratuais deverâo seÍ promovidâs mediante celebração de termo aditivo, subrnelido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratantê, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação
de sêus eÍeitos, hipótesê em que â Íormalizaçâo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) rnês (art.
132 da Lei no 14.133, de 2021).

í5.4. Registros que não caracterizam alteração do conlrato podêm ser realizâdos por simples apostila,
dispensada a celebraÇáo de termo aditivo, na forma do art. '136 dâ Lêi no 14.133. de 2021.

16. cLÁusuLA DÉctMA sExTA - puBltcAçÂo

16.1. lncumbirá ao conlratanle divulgaÍ o presenle instrumento no Portal Nacional de Contratâçóes públicas
(PNCP), na Íorma prevista no art- 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio oficiâl nâ lnternet. e.
atonqão ao aít.91 caput, da Lei n.o't11.133, de 2021, e ao art. Bo, §2o da Lei n. 12.s27. de 201'1. c/c arr 7", s3"
inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2012.

r7. cúusuLA DÊclua sÉrtua- roRo (art. 92, §1") GIL50N
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17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Gravatá/PE parâ didmir os litígios que decorrerenr da execuçâo deste
Têrmo de Contrato quê náo puderem ser composlos pela concihação, conforme art.92 §1", dâ Lei n" 14.'l:13/21.

Chã Grandê/PE. 18 de novembro 2024 GILsON ÀÍ'n*o d. 'i.m6 drí-br D..

VERISSIMO DO ÉrLtor,rvER6slrlo oo

áálb NASC lMENro : 6 i:il11J:ifl;:iii'il
6@9242449

Gilson VeÍissimo do Nascimento
TALENTOS PUBLICIDADE EM PREENDIMENTOS

E EVENTOS LTDA ME
CONTRATADA

)

rã de Lucêna Correia Leite Neta
cPF No 072.000.164-1í

Secretária Municipal de Educação, Êsportes, Cultura,
TurlsÍno ê Juvêntude

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

NO ME
CPF:

7r'r.5 ç7, /2 - Í-a

NOME:
C PF: p Lp,Lt. ep

!,x*. +(h-a Ns
cb", C.
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